
c a rtada pelo avanço da competição intercapitalista desregulada, mesmo
tendo elevada qualificação escolar ou profissional. Os postos de trabalho
restantes terminam servindo de base como uma espécie de chantagem a ser
adotada crescentemente pelos patrões visando diminuir custos laborais nos
momentos de renovação dos contratos coletivos de trabalho.
Em síntese, os tempos distintos e possíveis para o trabalho do futuro refle-
tem o curso das decisões tomadas pelos capitalistas, governos e trabalhado-
res. In e g a velmente, o homem continua fazendo história, determinando
possibilidades e limites para a sociedade do trabalho no mundo.

Marcio Pochmann é professor do Instituto de Economia e pesquisador do Cen-
tro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (Cesit)  da Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp).
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JORNADA DE TRABALHO: 
DURAÇÃO E INTENSIDADE

Sadi Dal Rosso

A
sociedade moderna erigiu o trabalho, na forma do assa-
lariamento, como sua atividade central. Em conse-
qüência, a jornada de trabalho ganhou espaço inco-
mum tanto no terreno de estudo e pesquisa, em que
floresceram as áreas da economia, da sociologia, da psi-

cologia, da epidemiologia, do direito e da administração, quanto nas rela-
ções sociais em que se enfrentam classes sociais, governos e movimentos
sociais com vistas a controlar as formas da regulação social.
A jornada de trabalho se expressa primeiramente pelo componente de dura-
ção, que compreende a quantidade de tempo que o trabalho consome das
vidas das pessoas. A questão tem diversas implicações, três das quais são aqui
destacadas: afeta a qualidade de vida, pois interfere na possibilidade de usu-
fruir ou não de mais tempo livre; define a quantidade de tempo durante o
qual as pessoas se dedicam a atividades econômicas; estabelece relações dire-
tas entre as condições de saúde, o tipo e o tempo de trabalho exe c u t a d o.
Essas razões, muito além da curiosidade histórica, são suficientes para expli-
car porque os estudos de tempo de trabalho que se dedicam à análise da
duração se tornaram socialmente tão relevantes.

A CURVA DA JORNADA A análise histórica da evolução da jornada de tra-
balho é feita com base nas experiências dos Estados-nações e das diversas
categorias ocupacionais. Tomando como parâmetro a experiência das na-
ções desde a constituição do sistema capitalista até hoje, é possível descre-
ver (1) genericamente a duração da jornada por meio de uma curva com-
posta de três elementos gráficos básicos: alongamento; jornada máxima;
e redução da jornada. 
Historicamente, o alongamento da jornada é encontrado na constituição
das sociedades modernas como sociedades que generalizam a relação de
assalariamento para a maior parte de sua força de trabalho e nos períodos
que antecedem as revoluções industriais capitalistas, passadas e contempo-
râneas. A imposição de um aumento da duração do trabalho para o con-
junto dos trabalhadores de uma nação justifica integralmente a compreen-
são das sociedades modernas como sociedades do trabalho. Como ter-se-á
ocasião de demonstrar mais adiante o alongamento da jornada não consti-
tui apenas uma fase da experiência passada das nações. O aumento do
tempo de trabalho pode retomar seu lugar na história, como sucede aos dias
de hoje em algumas das potências econômicas mundiais.
A jornada máxima decorre do fato de que as pessoas têm uma capacidade
máxima de trabalhar, apesar das variabilidades individuais, sem afetar as
condições de saúde e de vida. Novamente, em termos históricos, os perío-
dos em que a duração do trabalho dos assalariados tomou o maior número
de horas por ano, são constituídos pelas revoluções industriais. O número
médio de horas de trabalho por ano subiu das 2,5 mil horas nos períodos
pré-industriais para 3 mil a 3,5 mil horas durante as revoluções industriais.
A historiografia desconhece períodos históricos que o patamar do trabalho
tenha-se elevado a níveis superiores aos verificados durante a re vo l u ç ã o



industrial capitalista. Neles, o número máximo de horas por ano constitui
um indicador de clareza meridiana sobre o grau de exploração a que os/as
trabalhadores/as foram submetidos/as.
O último componente da curva da jornada é representado pela redução das
horas de trabalho. Novamente, a historiografia mostra que, submetidos a
um aumento da duração que elevou o trabalho até o ponto máximo da sua
resistência humana, os/as trabalhadores/as reagiram a esse grau de dilapida-
ção dos corpos e das mentes com movimentos políticos, com greves, empre-
gando diversos outros instrumentos de pressão social e com negociação das
condições de trabalho. Aos poucos, a duração da jornada vai sendo reduzida
nos países mais ricos do mundo ocidental, como descrevem Evans, Lippoldt
e Marianna  (2): “as horas médias de trabalho nos países que pertencem à
OCDE caiu de em torno a 3 mil horas por ano em 1870, para entre 1,5 mil
e 2 mil horas por ano em 1990.”
A curva da jornada de trabalho não descre ve apenas a experiência dos países
de capitalismo inicial, como também é um elemento que permite a interpre-
tação da experiência dos países de capitalismo tardio e dos países subdesen-
volvidos. Assim a curva da jornada pode aplicar-se ao caso brasileiro. Ainda
que exígua, a pesquisa historiográfica que descre ve a duração do tempo de
trabalho na época da instalação das primeiras indústrias no Brasil do século
XIX, mostra o aumento das horas re l a t i vamente aos padrões costumeiro s
a n t e r i o res de trabalho, e que esse trabalho exc e s s i vo foi motivação para inú-
meras gre ves ocorridas em diversas cidades brasileiras (1). As gre ves alcança-
ram em boa medida seus objetivos específicos de controlar a duração desva i-
rada do trabalho exigida pelo patro n a t o. A partir de 1932, o Estado brasileiro
i n t e rveio, nesse aspecto da questão social re p resentado pela duração do tra-
balho, regulamentando-o por meio de decretos, mais tarde incorporados à
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). É nessas condições que é intro d u-
zido o parâmetro das oito horas re g u l a res de trabalho ao dia, quarenta e oito
semanais, suplementadas pela possibilidade de acrescentar mais duas horas-
extras por dia, sempre que necessário. Vê-se que a regulamentação é part i c u-
larmente favo r á vel aos empre g a d o res, levada em consideração a possibili-
dade de duas horas extras ao dia. 
Um segundo ciclo de redução da jornada de trabalho no Brasil é aberto pela
exitosa greve dos metalúrgicos do ABC paulista de 1985 e concluído pela
generalização a todos/as os/as trabalhadores/as da redução da jornada de tra-
balho de 48 semanais para 44 horas promovida pela Constituição de 1988.
O efeito dessa redução da jornada de trabalho pela força da lei foi em grande
medida frustrado pela continuidade da prática das horas-extras como ativi-
dade normal, tendo-se verificado um salto substantivo no número de pes-
soas que passaram a realizar trabalho extraordinário imediatamente após a
promulgação da Constituição (3).

E HOJE: O QUE ACONTECE COM A DURAÇÃO DA JORNADA DE TRA-
BALHO NO MUNDO? O emprego da curva da jornada como meio descri-
tivo de uma realidade histórica e não como instrumento analítico pode
conduzir à falsa impressão de que doravante a duração do trabalho cami-
nha irreversivelmente no sentido de redução. No fundo, existe a expecta-
tiva de que, com o desenvolvimento econômico e social, as pessoas preci-
sem trabalhar cada vez menos horas por ano e possam usufruir de mais
tempo a seu livre dispor. No capitalismo, entretanto, a jornada é social-
mente determinada implicando em que além dos/as trabalhadores/as, os
g overnos e os empre g a d o res tenham interesse direto na questão da duração

do trabalho. Conseqüentemente ela pode oscilar para mais ou para me-
nos, para cima ou para baixo.
Se não aparecessem casos indicativos de oscilação para cima da curva da jor-
nada, a questão nem deveria ser posta, a não ser em termos abstratos apenas
como possibilidade teórica. Entretanto, começam a se acumular evidências
no sentido de que importantes países do bloco capitalista ocidental estejam
retomando a prática de alongamento da jornada de trabalho nos dias de
hoje. Se verificada, a tendência não deixa de ser inquietante e constitui uma
re v i r a volta histórica, uma vez que, observada sob a ótica dos Estados-
nações, a jornada de trabalho vinha sendo reduzida há mais de século.
Evans, Lipoldt e Marianna (2) afirmam que “o fato mais chocante a re s p e i t o
das tendências recentes das horas anuais médias de trabalho é que o seu declí-
nio de longa duração re f reou-se em quase todos os países da OCDE  e oca-
sionalmente re ve rt e u - s e”. É necessário examinar com mais detalhe esta re ve r-
são: quando e onde acontece e qual seu significado.
O início da re versão teria acontecido nos Estados Unidos, Inglaterra e Su é c i a
ainda na década de 1980, segundo dados citados por aqueles autores. A
mudança projeta-se para a década de 1990, exceto na Inglaterra, envo l ve n d o
também a Espanha. No u t ros países, como o Canadá, Austrália, Fi n l â n d i a ,
Nova Zelândia, os indícios da re versão do processo de redução da jornada
média anual de trabalho são muito tênues, na expressão dos autores. Ev i d ê n-
cia consistente, durante duas décadas, de re versão da redução da jornada
média de trabalho provém basicamente dos Estados Unidos, onde o
aumento das horas extras é apontado como o fator básico re s p o n s á vel pela
mudança da tendência. Na década 1980, os Estados Unidos, sob a pre s i d ê n-
cia de Ronald Reagan, e a Inglaterra, sob o governo da primeira ministra
Ma r g a reth T h a t c h e r, pro m overam a ort o d oxia neoliberal e implementaram
as políticas de re e s t ruturação econômica, com a redução do espaço do Estado
na economia, privatização de empresas e serviços governamentais, junto com
um arsenal de outras medidas liberalizantes. Ambos governos enfrentaram o
f o rte movimento sindical que resistia às mudanças e tentava pre s e rvar postos
de trabalho ou ainda o estado de bem estar social construído anteriormente.
Tornou-se emblemática na história do movimento sindical a resistência dos
m i n e i ros ao governo de Thatcher e dos contro l a d o res do tráfego aéreo ao
g overno de Re a g a n .
Por outro lado, a tendência à redução da jornada de trabalho mantém-se
firme, ainda que se manifestando mais lentamente, em países como Fr a n ç a ,
cujas políticas a transformaram em ícone simbólico do encurtamento da jor-
nada de trabalho, Alemanha, Itália, Holanda, No ruega, sendo a re d u ç ã o
mais acentuada no Japão e na Coréia.
Duas tendências re f e rentes à duração do tempo de trabalho, pois, dominam
o cenário  mundial: uma consolidada e vigente nos países europeus e asiáti-
cos capitalistas avançados, no sentido de continuar a histórica redução da jor-
nada média anual de trabalho; a outra, presente mais fortemente nos Estados
Unidos, no sentido de alongamento das horas de trabalho. Qual delas pre va-
lecerá nos próximos anos? Há fortes argumentos a favor da tendência domi-
nante nos Estados Unidos da América em função do papel que aquele país
desempenha no cenário da economia mundial. En t retanto, deve ser obser-
vado que a expansão para outros países não é verificada de maneira inconteste
quando se analisam as horas médias anuais, o que não implica que determi-
nadas categorias de trabalhadores não tenham sentido o aumento de suas jor-
nadas de trabalho. Te n t a t i vamente poder-se-ia pensar que o alongamento da
jornada de trabalho re p resentado pela re v i r a volta liberal nort e - a m e r i c a n a
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está enfrentando forte resistência dos/as trabalhadores/as de outros países do
mundo, o que aparece nos frágeis indicadores de expansão da tendência de
alongamento da jornada de trabalho por outros países.

A INTENSIFICAÇÃO DO TRA BALHO CO N T E M P O R Â N EO A exposição feita
até agora sobre tempo de trabalho alicerçou-se sobre a dimensão de dura-
ção nele contida e que é relevante por ser um parâmetro de qualidade de
vida, podendo ser lida também como indicador do grau de exploração do
trabalho. Deste ponto em diante, a exposição destacará outra dimensão,
a de intensidade, que se refere ao consumo de energias pessoais e grupais
no trabalho, expressa de outra maneira como sendo o esforço despendido
pelos/as trabalhadores/as em seu labor cotidiano.
É comum a literatura do campo não distinguir intensidade de pro d u t i v i-
dade do trabalho, o que resulta em erro lastimável, porquanto, se ambas as
categorias são responsáveis por expressar incrementos nos resultados obti-
dos do trabalho, as origens e as forças re s p o n s á veis pela produção de tais
resultados são completamente diferentes. Reserva-se a categoria de produ-
tividade para a obtenção de resultados superiores em qualidade e quanti-
dade, decorrentes de investimentos em tecnologias materiais inova t i vas e
o r g a n i z a t i vas que não requeiram maior consumo das
energias pessoais. Por outro lado, a categoria de intensi-
dade refere-se ao esforço gasto pelos indivíduos no pro-
cesso de trabalho. A intensidade tem a ver com o investi-
mento das energias das pessoas com o trabalho. Refere-se
ao desgaste da pessoa com o trabalho.
Alguns problemas metodológicos para investigar a inten-
sidade do trabalho e para aferir sua mensuração são dis-
cutidos por Fernex (4) e por Ba rtoli (5). O manual
“ Medindo a Pro d u t i v i d a d e” da OCDE (6) d i st i ng u e
produtividade e intensidade quando registra que “a pro-
dutividade do trabalho reflete somente parcialmente a
p rodutividade do trabalho em termos das capacidades
pessoais dos trabalhadores ou da intensidade do seu esforço”, mas não ofe-
rece uma medida concreta para o conceito.
A partir da distinção conceitual entre intensidade e produtividade, é possí-
vel imaginar um conjunto de situações abstratas e teóricas que iluminam a
realidade concreta: o aumento de produtividade combinado com aumento
da intensidade do trabalho é comum ser encontrado em diversos momen-
tos da história, particularmente nos períodos de re voluções industriais; já
aumento de produtividade, sem elevação da intensidade do trabalho,
somente é possível pela resistência dos/as trabalhadores/as a um desgaste
físico ou mental maior; elevação de intensidade, sem elevação da produtivi-
dade, tende a acontecer em momentos de reorganização dos processos do
trabalho, sem que tenha havido ganhos tecnológicos, sendo o taylorismo
um exemplo típico de uma estratégia organizacional que em sua origem não
dependia de  investimentos em tecnologia de inovação, em investimentos
em máquinas e equipamentos mais produtivos.
A intensificação do trabalho é um fenômeno antigo na história do capita-
lismo ocidental. Foi descrito por Marx (7), que se valeu da metáfora da poro-
sidade do trabalho para explicá-la. Tanto menos re c o rtado por paradas,
interrupções, tempos de descanso, intervalos de qualquer ordem – generi-
camente chamados de “tempos mortos” – mais intenso é o trabalho, mais
energias são consumidas do trabalhador e mais resultados produz. 

Intensificação do trabalho e alongamento da jornada são condições que
podem conviver juntas enquanto essa união não colocar em risco a vida do
trabalhador por excesso de envolvimento com o trabalho. Por isso, Ma rx
concebe a intensificação como uma prática de exploração do trabalho que é
colocada em ação pelos capitalistas de maneira sistemática a partir do
momento em que as horas de trabalho são controladas por meio de legisla-
ção ou por movimentos sociais, e os empre g a d o res ficam impedidos de
obter mais trabalho através do alongamento da jornada. Lançam mão,
então, do recurso à intensificação do trabalho. Alongamento da jornada e
intensificação do trabalho não tendem a operar ao mesmo tempo.
A intensidade foi objeto de estudo das principais correntes de organização do
trabalho dos séculos XIX e XX, ainda que o termo tenha perdido sua função
social crítica e sua essência de produção de maiores resultados tenha sido apli-
cada sistematicamente para elevar a produção da mais-valia. Ta y l o r, no final
do século XIX, alçou os estudos dos tempos e dos movimentos à categoria
científica, abrindo as portas para práticas vigentes até os dias de hoje no traba-
lho, empreitada continuada e aprimorada por H. Fo rd. T. Ohno não é menos
p retensioso quando traça o objetivo de superar o método de produção nort e -
americano – leia-se o método taylorista-fordista – que seria baseado sobre uma

e s t rutura de desperdícios, pela adoção dos princípios de
p e rda ze ro, da polivalência e do trabalho em gru p o.
A partir da década de 1980, começam a ser detectados
sinais de que uma nova onda de intensificação do traba-
lho (8) dissemina-se pelo mundo, juntamente com o pro-
cesso conhecido como re e s t ruturação pro d u t i va.  Esta
onda é re s p o n s á vel, segundo Fairris (9), por um acrés-
cimo imenso de acidentes e problemas do trabalho, veri-
ficados nos Estados Unidos da América desde essa data.
No Brasil, a intensificação do trabalho já se faz presente
aos dias de hoje em diversos ramos de ocupações, ainda
que não esteja generalizada por todos, sendo as evidências
empíricas levantadas junto àquelas atividades mais

expostas à concorrência nacional e internacional que inicialmente consti-
tuíram as portas de entrada dos trabalhos mais intensificados (10). É assim
que a partir das avaliações efetuadas pelos/as trabalhadores/as em uma
amostra representativa, bancos e finanças, telefonia e comunicação, além de
grandes empresas de abastecimento, emergiram como os setores que podem
ser tomados como modelos de intensificação do trabalho em nosso país.

CONCLUSÃO De sse relato sobre a duração da jornada de trabalho e sobre
seu grau de intensidade resulta que nos dias de hoje convergem tendências
que acumulam re p e rcussões sobre a exploração do trabalho. Por um lado, a
secular tendência de redução da jornada de trabalho perde força. Por outro ,
as condições de trabalho agravam sua intensidade e os requerimentos impos-
tos aos trabalhadores/as, em meio a uma plêiade de outras tantas exigências
paralelas. A combinação de tais elementos sugere fortes impactos sobre a s a ú-
de dos/as trabalhadores/as, em seus aspectos físico, emocional e cognitivo.

Sadi Dal Rosso é professor titular da Un i versidade de Brasília, no De p a rt a-
mento de Sociologia, onde leciona sociologia do trabalho. É autor, entre outros
livros, de A jornada de trabalho na sociedade – O castigo de Prometeu (SP:
LTr); Debate sobre a redução da jornada de trabalho (SP: ABET); A inten-
sificação do trabalho na sociedade contemporânea (SP: Boitempo, no prelo).
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TRANSFORMAÇÕES NO MERCADO
DE TRABALHO E DESIGUALDADE
SOCIAL NO BRASIL

Alexandre Gori Maia

A
companhando as recentes transformações da economia
mundial, o Brasil apresentou nas últimas décadas pro-
fundas alterações na estrutura de seu mercado de traba-
lho. Até os anos 1970, as indústrias de transformação e
construção civil eram o alicerce da economia nacional.

Nos anos 1980, houve uma ligeira proteção do emprego industrial e uma
expansão dos serviços públicos sociais e dos serviços produtivos voltados
para o consumo de alta renda. A partir da década de 1990, evidencia-se
uma rápida abertura do mercado nacional, afetando radicalmente a capa-
cidade de geração e o nível de emprego dos diversos setores econômicos.
Entretanto, essa reestruturação não foi capaz de modificar o quadro de
extrema exclusão social existente no Brasil: mesmo ocupando a 14ª- posi-
ção da economia mundial em 2004 (1), o país ainda apresenta um dos
piores índices de concentração de renda do planeta e um índice de desen-
volvimento humano pouco condizente com sua vitalidade econômica (2).
O surpreendente avanço tecnológico iniciado na década de 1970 nos Estados
Unidos, que automatizou as indústrias e re o r g a n i zou a estrutura das empre-
sas, permite hoje que os processos pro d u t i vos sejam interconectados e o capi-
tal seja transportado de um lado para outro em curtíssimo espaço de tempo.
A flexibilização da produção, desconcentração industrial, busca de qualidade
total, formas transitórias de produção e outros tipos de desregulações estão
cada vez mais presentes nas indústrias, que buscam se adaptar às novas formas
de produção e à lógica do mercado mundial. Nesta nova sociedade informa-
cional o conhecimento científico e tecnológico é uma das principais pro p r i e-
dades do ser humano e, ao mesmo tempo em que se reduz o tempo físico do
trabalho no processo pro d u t i vo e do trabalho manual direto, amplia-se o tra-
balho intelectual. As grandes empresas informacionais procuram agora man-
ter os empregados mais qualificados importando insumos das áreas de mais
b a i xo custo (3). Há subcontratação de parte do trabalho para seus estabeleci-
mentos transnacionais, generaliza-se a utilização de mão-de-obra temporária
e, ao mesmo tempo, busca-se o consentimento da força de trabalho para a
re versão de contratos sociais mais benéficos aos trabalhadore s .
O impacto no mercado de trabalho foi imediato. Em algumas áreas os tra-
balhadores se tornaram mais qualificados, como o supervisor e o vigilante
de um processo produtivo, enquanto houve desqualificação em outros seto-
res, como na metalurgia, onde a habilidade do trabalhador foi substituída
pelo simples papel de operador de máquinas semi-automáticas. A automa-
ção acentuou o processo de eliminação do emprego rural, redução do
emprego industrial e, por outro lado, fez crescer o peso do setor de serviços
na estrutura social, principalmente serviços pessoais.
Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD)
do IBGE, de 1981 a 2004 há, entre os ocupados, crescimento de 6 pontos
p e rcentuais na participação dos profissionais (ocupações do tipo liberal, tra-
b a l h a d o res de escritório, pre s t a d o res de serviços e outras ocupações de s t at u s
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